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Introdução: A Rota de Integração Latino-Americana (RILA) constitui um projeto 

estratégico vital para otimizar fluxos comerciais e promover o desenvolvimento entre 

Brasil, Paraguai, Argentina e Chile. Contudo, sua dimensão transfronteiriça impõe 

complexos desafios jurídicos e de governança, principalmente na conciliação entre a 

integração regional e a preservação da soberania e autodeterminação dos povos (art. 4º, 

III, da CF/88). Esta pesquisa analisa os entraves burocráticos e as barreiras jurídicas que 

dificultam a integração plena da RILA, com foco em como esses obstáculos afetam 

diretamente os direitos humanos e a aplicação dos princípios do direito internacional nas 

fronteiras. Objetivos: Analisar os desafios jurídicos e de governança para a harmonização 

legislativa e a coordenação de políticas públicas entre os países da RILA. O objetivo é 

investigar como a ausência de normas jurídicas integradoras gera entraves burocráticos e 

como a divergência entre sistemas legais impacta a efetivação dos direitos humanos 

sociais, especialmente para as comunidades fronteiriças e vulneráveis. Metodologia: A 

metodologia empregada é qualitativa, com abordagem exploratória e descritiva, 

utilizando pesquisa bibliográfica e documental para examinar tratados internacionais, 

legislações comparadas e doutrinas pertinentes. Resultados e Discussão: A facilidade de 

deslocamento territorial em regiões transfronteiriças na RILA, embora crucial para a 

fluidez comercial, é uma fonte de vulnerabilidade para os direitos humanos. A ausência 

de arcabouço legal unificado gera incertezas e conflitos entre os Estados, dificultando 

decisões conjuntas. Entraves burocráticos são frequentes, manifestando-se em deficiência 
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de pessoal nos postos de fronteira, problemas de segurança e fiscalização, bem como 

exigências documentais variadas e inconsistentes entre as aduanas dos países. Essa lacuna 

normativa e a divergência de procedimentos resultam em insegurança jurídica e 

imprevisibilidade, o que, consequentemente, facilita crimes transnacionais, como tráfico 

de pessoas e drogas, contrabando e exploração sexual infantil, afetando diretamente a 

segurança e os direitos das populações locais. Além disso, relatos de abusos por parte de 

autoridades locais evidenciam a fragilidade da fiscalização. A busca por harmonização 

legislativa e coordenação de políticas públicas, essenciais para superar os entraves 

burocráticos, pode colidir com a prerrogativa de cada Estado de determinar livremente 

seu desenvolvimento. Em contraponto, a rigidez na interpretação da autodeterminação 

pode, assim, tornar-se uma barreira à capacidade dos Estados de gerir suas fronteiras de 

forma eficaz e proteger seus cidadãos em um contexto de integração. Diante disso, a 

cooperação jurídica internacional emerge como imperativo para estabelecer diretrizes 

claras que protejam a dignidade humana. Conclusão: A concretização da RILA como 

projeto de desenvolvimento local exige a superação dos entraves burocráticos e a 

harmonização jurídica nas fronteiras. É fundamental que os governos dos países 

envolvidos estabeleçam plataformas legislativas transnacionais, buscando conciliar a 

harmonização com a manutenção da soberania nacional e o princípio da 

autodeterminação dos povos. Tais plataformas, baseadas nos princípios do Direito 

Internacional, devem não apenas facilitar o comércio, mas, sobretudo, garantir a 

segurança jurídica e a proteção dos direitos humanos sociais das populações 

transfronteiriças. Dessa forma, a RILA poderá transcender sua função logística e 

consolidar-se como um instrumento de integração regional que promove um 

desenvolvimento integral e equitativo. 

Palavras-chaves: Autodeterminação dos Povos; Harmonização Jurídica; Integração 

Regional; Rota Bioceânica. 
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